A FORÇA DOS SÍMBOLOS E OS “PEDAÇOS” DA CIDADE. 


MAIA, Rosemere - UFRJ - osemaiaQdterra.com.br' 
I- Palavras iniciais: 


A complexidade da cidade contemporânea não se manifesta, tão somente, a partir de sua 
base material, da multiplicidade de suas funções, de seu cosmopolitismo, de sua história. A cidade é 
manifestação de relações sociais e, como tal, é impregnada pelo poder, por símbolos e signos, por 
marcas, por afeto, elementos estes que inviabilizam a apreensão imediata de seu dinamismo. Seus 
protagonistas criam e recriam enredos, disputam espaços, forjam lugares, tornando a cidade 


matizada, dividida em vários “pedaços"- um palco de disputa territorial. 


No contexto urbano, a territorialização de alguns espaços (ruas, favelas, estádios de 
futebol, shopping centers, etc) é inegável e visível. Contudo, a análise de tal fenômeno pressupõe a 
superação de uma compreensão reducionista do conceito de território, durante muito tempo vinculado 


à noção de Estado-Nação. 


Os territórios que surgem na escala da cidade (de prostituição, do tráfico, do jogo do 
bicho, de torcidas, de “bacanas”, etc) jamais podem ser analisados da mesma maneira que se 
analisaria a demarcação de território pelo Estado, suas estratégias de segurança, seus mecanismos 


de poder, os processos de que se utiliza para tal. 


Falar em territorialidade no contexto citadino requer, assim, a referência a elementos e 
processos capazes tanto de promoverem a distinção e a criação de identidade (s) entre indivíduos e 
grupos (ou “tribos”, quanto de torná-los capazes de demarcarem, entre si, áreas de influência, 


limites, barreiras nem sempre visíveis na sua imediaticidade. 


Nas cidades, os territórios criados tanto podem ter um caráter mais permanente, como 
podem ter como característica a transitoriedade, a efemeridade. SACK (1986) já indicara tal 
possibilidade, ao afirmar que nenhum território deve ser pensado como cristalizado no tempo e no 
espaço, pois isto seria desconhecer o caráter dinâmico das relações sociais, sua historicidade. Tal 
premissa nos parece tanto mais verdadeira, quanto mais nos voltamos para a análise do contexto 


urbano. 
II- Múltiplas territorialidades urbanas - alguns exemplos cariocas: 


A Cidade do Rio de Janeiro é, a nosso ver, exemplar para a discussão acerca do binômio 


território/territorialidade. Isto porque a complexidade e a diversidade que a caracterizam (seja no 





! Professora da Escola de Serviço Social da UFRJ. Doutora em Geografia pelo PPGG/UFRUJ. 
Pesquisadora da FAPERJ. 


aspecto social, cultural, econômico, político) permite-nos uma “incursão” que, sendo incapaz de 
apreender plenamente sua riqueza, torna-nos capazes, ao menos, de reconhecer “estrangeiridades” 


nos outros e em nós mesmos e buscar símbolos e códigos que nos permitam desvelá-las (ou revelá- 


las). Segundo ARANTES (1997), 


Os habitantes da cidade deslocam-se e situam-se no espaço urbano. Nesse espaço 
comum, quotidianamente trilhado, vão sendo construídas coletivamente as fronteiras 
simbólicas que separam, aproximam, nivelam, hierarquizam ou, numa palavra, ordenam 
as categorias e os grupos sociais nas suas múluas relações [...] Mais do que territórios 
bem demarcados, esses “contextos” ou “ ambientes” podem ser entendidos como zonas 
de contato, onde se entrecruzam moralidades contraditórias [...J; aproximam-se de 
mundos que são parte de um mesmo todo, mas que, assim mesmo, se encontram 


iremediavelmente apartados”. 


Territórios são construídos e desconstruídos na cidade, tendo como marcas e 
justificativas elementos os mais distintos, ou mesmo complementares. Emanam, assim, das relações 
marcadamente produtivas (do trabalho), das práticas culturais, da esfera da vizinhança, dos espaços 
de consumo e lazer, das atividades “marginais”. Poder, afeto, símbolo, identidade permeiam e dão o 


tom a estas múltiplas e, por vezes, entrecruzadas territorialidades. 


Tomando como exemplo primeiro a constituição de territórios na esfera do trabalho, não 
poderíamos deixar de nos referir às atividades informais, mais precisamente ao comércio ambulante. 
Tendo como “pontos” as praças e ruas da cidade - que, por princípio, são públicas - os ambulantes 
imprimem nestes espaços um uso social e estratégico que revela a luta pela sobrevivência através da 
realização de “atividades que em grande parte subvertem a destinação dada ao espaço da rua pelo 
planejamento urbano, ligado fundamentalmente ao tráfego de pedestres, automóveis e ônibus”. 
(FRÚGOLI JR, 1995) 


No do Rio de Janeiro, malgrado todas as tentativas da Prefeitura de organizar (ou coibir) 
a prática dos camelôs - e, aqui, não gostaria de entrar no mérito destas iniciativas, dadas as 
polêmicas que as envolvem -, eles burlam as normas, apropriam-se de espaços que consideram mais 
convenientes, criam códigos próprios e, até mesmo, estabelecem pactos com outros sujeitos sociais- 
alguns deles, inclusive, que teriam por função reprimir sua ação, como é o caso dos policiais», 
garantindo, assim, a realização de suas atividades. Logo, a territorialidade, aqui, não se apresenta 


tão somente pela resistência ou pelo uso da força, mas também 


“por códigos cambiantes e até certo ponto invisíveis, permitindo, em certos casos, 
interpretações diferenciadas, e, por isso mesmo, supondo a prática da violência em 
situações limites, quando não se legitima frente a alguns dos que dele participam, ou 
quanto tal código entra visivelmente em choque com o poder público.” (FRÚGOL! JR, 
1995 ). 


Os territórios demarcados, resultantes destas estratégias, são, assim, defendidos : 


“Os camelôs resistem - institucionalizada e abertamente- contra a repressão e o controle 
do espaço e do acesso às ruas e aos fluxos de consumo [...] cada esquina e cada ponto 
tornam-se espaços de disputa, demonstrando que é nos trajetos socialmente construídos 
no quotidiano da cidade que o pequeno comércio de rua encontra suas condições de 
sobrevida. “(RIBEIRO e ELIAS, 1986) 


Nestes territórios onde, como já sugerimos, há um sem número de regras explícitas e 
implícitas, combinam-se “princípios horizontais e simétricos" com “princípios verticais e assiméticos” 
(FRÚGOLI JR, 1995) entre os integrantes das redes de relações. No primeiro caso, o autor refere-se 
às informações, ajudas, empréstimos e serviços estabelecidos entre iguais e, no segundo caso, ao 
estabelecimento de uma prática clientelista, onde existe alguém que se auto-intitula ou foi instituído 
como “dono do ponto" e que “atua como intermediário entre seus clientes e as instituições formais da 
sociedade”. Para o autor, este “embaralhamento” de princípios toma problemáticas as relações 
desenvolvidas pelos sujeitos, posto que se deparam com uma situação onde se constata “a/go que se 
move entre uma igualdade praticada e uma desigualdade consentida, implicando algum tipo de 


transgressão”. 


Tomando por base a reflexão de SACK (1986), de que a territorialidade não pode ser 
compreendida somente a partir de uma lógica sócio-espacial, mas também temporal, vale dizer, 
ainda, que, em relação à prática do comércio ambulante, esta premissa “ cai como uma luva “, posto 


que, dependendo da conjuntura, esta prática adquire configurações diferenciadas, tal qual nos 


apresentam RIBEIRO e ELIAS (1986) : 


Assim, não sendo o tempo de maior pique comercial, o fenômeno do comércio de rua 
começa a adquirir novos contomos. É um período de expectativa, com uma certa 
irradiação do comércio de rua para locais que antes não eram tão explorados : o Largo 
da Taquara, em Jacarepaguá, as barcas Rio-Niterói; o Largo do Machado; o Catete ; 
e a Praça Saens Pera, na Tijuca. Face à manifestação de novas formas de conflito 


social, o comércio de rua se fortalece e se expande no quotidiano da população urbana. 


Saindo da esfera do trabalho e chegando à da vizinhança, percebemos que, nas grandes 
metrópoles, sobremaneira nos bairros populares, seus limites (da vizinhança- esta espécie de 
sociabilidade básica, situada entre a casa (o privado) e a sociedade mais ampla -pautada no 
individualismo, na competição, no estranhamento)- costumam ser territorializados pelos seus 
moradores-, que criam símbolos e códigos distintivos, sujeitam-se a determinados mecanismos de 
controle e proteção, foram sua identidade. Nestes espaços - ou pedaços, como diriam os 
antropólogos-, tece-se 'a trama do cotidiano: a vida do dia-a-dia, a prática da devoção, a troca de 
informações e pequenos serviços, os inevitáveis conflitos, a participação em atividades vicinais. É 


também o espaço privilegiado para a prática de lazer nos fins de semana nos bairros populares.” 


(MAGNANI, 1996) 


Pertencer, assim, ao território - ou seja, aos limites da vizinhança- significa, assim, 
cumprir regras de lealdade e proteção, que servem tanto para manter a sociabilidade interna, quanto 
para proteger os seus membros em momentos em que se aventuram por outros pedaços, como, por 
exemplo, ao participar de torneios de futebol, concursos de quadrilha de São João, excursões, bailes 
funk (de que trataremos mais adiante), etc. Desta forma, embora a vizinhança possua uma 
concretude espacial, um local onde está circunscrita objetivamente, ao se pensar na questão 
referente à territorialidade aí construída, poderíamos sugerir que ela não necessita de fixos, podendo 


se manifestar em qualquer outro espaço para onde seus membros se dirijam. 


Para exemplificar, poderíamos utilizar a excursão de final de semana - prática bastante 
usual entre os pobres urbanos. Ao saírem de seu local de moradia em direção a uma praia distante, 
a uma festa religiosa, ou a um evento cultural, levam consigo seus códigos, seus símbolos, 
imprimindo nestes espaços, bem como na relação com outros grupos, suas marcas exclusivas, a 
exemplo do que nos sugere BONEMAISSON (1981). Poderíamos dizer que, desta forma, levam 
consigo seu pedaço. (MAGNANI, 1996). Na relação com o outro, na prática da alteridade, forjam e 
consolidam sua identidade. Neste sentido, podemos afiançar que, mais que um “mecanismo” de 
apropriação do espaço, a territorialidade aí construída consiste numa forma específica de 


sociabilidade, possuidora de aspectos simbólicos, subjetivos e culturais. 


Entendendo, deste modo, a importância da vizinhança para alguns segmentos sociais, 
fica mais fácil entender o trauma e a dor provocados por situações que impliquem em remoções e 
mudanças de um lugar para o outro, a exemplo do que ocorreu com muitos moradores de favelas na 
virada dos anos 60/70. Mudar de bairro, sair da favela, não significam somente ter de recomeçar em 
outro lugar. Na verdade, dizem respeito a uma desconstrução de um modo de vida ou, talvez, uma 
desterritorialzação. Destróem-se redes de sociabilidade, códigos, símbolos, normas, valores. 
PEARLMAN (1977), de maneira bastante elucidativa, descreveu a importância destes elementos na 


vida dos segmentos pobres: 


A favela propicia uma comunidade onde se pode contar com amigos e vizinhos para 
favores recíprocos; sempre existe alguém com quem deixar as crianças, há um vizinho 
com geladeira, onde o leite do bebê pode ser conservado fresco no verão, alguém tem 
uma máquina de costura para um conserto rápido. Além disso, é possível comprar 
mantimentos a crédito nos comerciantes locais (ainda que por preço mais alto), de 


maneira que, mesmo se o dinheiro faltar, é possível alimentar a família. 


Este nível de partilha pode parecer trivial, mas é de importância absoluta para os que 
vivem à margem da subsistência. Onde falta o atendimento governamental, constitui um 
sistema mínimo de assistência social e de bem-estar familiar patrocinado pela 


comunidade”. 


Enquanto entre os pobres urbanos, moradores das favelas e periferias, a reciprocidade, a 
ajuda mútua, a parceria e a solidariedade ainda têm sua importância, o mesmo nem sempre pode ser 
dito quando nosso alvo de análise são os espaços de moradia dos segmentos mais abastados. 
Poderíamos, talvez, sugerir - reportando-nos de novo a BONEMAISSON (1981), que entre eles o 
que se constata é uma maior propensão à produção de espaço que de território. Para tal autor, 
território pressupõe enraizamento, intimidade, convívio, elementos bastante ausentes nas relações 


estabelecidas entre os moradores de condomínios e prédios de classe média e alta. 


Outros autores, por sua vez, não chegam a compartilhar desta visão, acreditando que 
pela simples razão destas elites contarem com um elenco de estratégias de controle e vigilância com 
o intuito de demarcarem seu torrão e inibirem a presença de personas non gratas, a referência ao 
binômio território/territorialidade não se apresentaria como uma aberrração. Ainda que entre os 
moradores de um condomínio de classe média não exista, de fato, uma relação mais íntima, próxima, 
eles comungam do mesmo desejo de exclusividade, possuem códigos capazes de distingui-los de 
outros segmentos e acionam mecanismos comuns em busca de seu objetivo maior naquele espaço: 


a manutenção da privacidade e segurança. 


DAVIDOVICH (1993) refere-se a este fenômeno no Brasil metropolitano como a criação 
de redutos que dizem respeito a um processo de urbanização defensiva, cujo fundamento é a busca 
da qualidade de vida, do bem-estar. A autora considera, contudo, que “a ferritorialidade produzida 
nesse modelo urbano relaciona-se, seguramente, a conceitos de segregação sócio-espacial” - ou de 


auto-segregação. 


Para DAVIDOVICH (1993), ao reduto corresponderia um tipo de territorialidade 
específica, implicando “uma apropriação e um consumo específicos do espaço, constituindo em um 


domínio compartimentado por determinadas relações de poder”. 


Uma discussão bastante interessante sobre as relações desencadeadas pelos 
segmentos abastados na contemporaneidade é empreendida por BAUMAN (1999) que, reportando- 
se a Flusty, analisa o fenômeno, observando, nas regiões metropolitanas, a construção daquilo que o 
autor denominou de “espaços proibidos - destinados a interceptar e repelir ou filtrar pretendentes a 
usuários” Estes espaços seriam, no mundo urbano, equivalentes aos fossos e torreões que 


tornavam seguros os castelos medievais: 


Dentre essas variedades há o “espaço esquivo'- “espaço que não pode ser alcançado, 
porque as vias de aproximação se contorcem, prolongam ou inexistem”; o “espaço 
espinhoso"- “espaço que não pode ser confortavelmente ocupado, defendido por coisas 
tais como grades sobre muros para afastar vagabundos ou barras inclinadas para 
impedir que se sentem”» ; ou “espaço nervoso". “espaço que não pode ser utilizado de 
forma despercebida devido ao ativo monitoramento de patrulhas ambulantes e/ou 


tecnologias remotas ligadas a estações de segurança”. Esses e outros “espaços 


proibidos” não servem a outro propósito senão transformar a extraterritorialidade da nova 
elite supralocal no isolamento corpóreo, material, em relação à localidade. Eles também 
dão um toque final da desintegração das formas localmente baseadas de comunhão, de 
vida comunitária. A extraterritorialidade das elites é garantida da forma mais material- o 
fato de serem fisicamente inacessíveis a qualquer um que não disponha de uma senha 


de entrada. 


Este novo conceito a que BAUMAN (7999) faz referência- de extraterritorialidade- deve 
ser compreendido como a possibilidade, colocada às elites, de sua emancipação frente aos limites 
territoriais, tornando extraterritoriais “certos significados geradores de comunidade”. Suas relações 
prescindem, assim, do contato face-a-face, posto que podem ser estabelecidas dentro de uma outra 
lógica, onde o espaço e o tempo não se constituem como obstáculos. Navegando pela Internet, 
formando comunidades virtuais, participando de chats, um novo tipo de territorialidade é criado, onde 
há símbolos, códigos e significados a serem incorporados e traduzidos por aqueles que ousam fazer 
parte de algum destes “núcleos”. As relações, assim, libertam-se frente ao “físico”, o poder assume 


um novo significado: 


Graças à nova “incorporeidade” do poder na sua forma sobretudo financeira, os 
detentores do poder tomam-se realmente extraterritoriais, ainda que corporeamente 
estejam “no lugar”. Seu poder está, real e integralmente, não “fora deste mundo'- não do 
mundo físico no qual constróem suas casas e escritórios supervigiados, eles próprios 
extraterritoriais, livres da intromissão de vizinhos importunos, isolados do que quer que 
se possa chamar de uma comunidade local, inacessíveis a quem quer que esteja (ao 
contrário deles) a ela confinado. (BAUMAN, 1999) 


A violência e o medo, que, não raras vezes, têm justificado a emergência de espaços 
auto-segregados, como condomínios, também têm contribuído para a demarcação de fronteiras e o 
surgimento de pedaços em outros espaços da Cidade. Em alguns casos, estas práticas são 
sustentadas por estereótipos e preconceitos, sobretudo em relação aos segmentos mais pobres. 
Praias, ruas, estádios de futebol, clubes e quadras são territorializados, “antagonizando” diferentes 
grupos em função de sua capacidade de consumo, sua inserção de classe, seu local de moradia, sua 


opção esportiva, sua cor, etc. 


As praias cariocas e, de modo especial, a orla da Barra da Tijuca, é exemplar para 
compreendermos tal processo. A Barra que, no contexto carioca, teve sua ocupação dinamizada a 
partir dos anos 70/80, nasceu sob a “égide da exclusividade”. A “cultura do medo”, a busca de 
amenidades e de exclusividade fizeram com que as classes mais abastadas para lá se dirigissem na 
expectativa de alcançar uma melhor qualidade de vida. Contudo, malgrado toda a promessa de 
assepsia que dá o tom ao bairro, este não tem podido “escapar” das investidas de segmentos pobres 
da população, que de uma situação em que eram recrutados tão somente para o trabalho, passaram 


a frequentar outros espaços do bairro, para os quais não foram convidados, como é o caso das praias 


locais, dos shopping centers, casas de espetáculo e danceterias. 


No que se refere especialmente às praias, longe de ter facilitado o entrosamento entre 
segmentos de diferentes classes, sua frequência por parte dos membros dos segmentos populares 
tem provocado “partições” na orla e emergência de territórios, desencadeando constrangimentos, 


conflitos e, ao mesmo tempo, rearfimação identitária. 


Os jovens pobres que frequentam o bairro, geralmente conduzidos por transportes 
coletivos, costumam “territorializar” as áreas próximas aos pontos finais dos ônibus, tendo em vista a 
facilidade de retomo. Geralmente chegam em grupos - ou, aos olhos dos moradores locais, em 
“pandos”-, o que, por si, já se constitui num elemento ameaçador, haja visto tudo o que foi divulgado, 
em fins dos anos 80 e início dos 90, em relação ao “vandalismo dos arrastões” realizados por estes 


segmentos (sic!) na Zona Sul carioca. 


O impacto dos arrastões na cena cultural e política do Rio de Janeiro foi intensamente 
discutido e a possibilidade de novos conflitos orientou, posteriormente, o desenvolvimento de políticas 
públicas nas comunidades de onde partiam as galeras para “zoar' na Zona Sul da Cidade. O 
Govermador do Estado à época (Leonel Brizola), teve uma brilhante idéia: construir piscinas em cada 
CIEP da periferia, de modo a proporcionar à população periférica opções de lazer, para além das 


praias da Zona Sul e da Barra. 


A criação da Linha Amarela, sem dúvida, veio a facilitar o acesso da população da Zona 
Norte às praias da “Nova Zona Sul”. Pejorativamente os moradores dos bairros situados naquela já 


são tratados pelos moradores da Barra da Tijuca como “yellows”. 


Há outros pontos da praia da Barra que são apropriados por jovens de classe média, 
como alguns traillers da moda. Nestes, os jovens pobres costumam sofrer constrangimentos, posto 
não serem do “pedaço”. A territorialidade criada nas praias entre os diferentes segmentos pauta-se, 
por assim ser, tanto em relações de poder, quanto em códigos, símbolos e valores que são 


partilhados por um grupo. 


Há locais, ainda, que são tornados “propriedade” de hotéis e apart-hotéis e sua 
territorialização dá-se de uma maneira bastante peculiar, demonstrando, de forma ímpar, como o 
público é tornado privado: estendem-se toalhas, cadeiras, guarda-sóis com o logotipo de cada hotel, 
escalam-se seguranças e, assim, está transformado aquele espaço da praia numa extensão dos 


citados empreendimentos. 


Nas grandes metrópoles, territórios são também demarcados em função do estilo que, 
cada vez mais, monta seu espetáculo e, como nos diria ABRAMO (1994) , desenrola-se Justamente 


no cruzamento dos campos do lazer, do consumo, da mídia, da criação cultural”. 


Entre os jovens, sobretudo, a importância do estilo é indiscutível pois, para este 


segmento, mais que para qualquer outro, constata-se, segundo ABRAMO (1994) 


a necessidade de construir uma identidade em meio à intensa complexidade e 
fragmentação do meio urbano, e que se reflete no peso sinalizador e na velocidade das 
modas ; a necessidade de equacionar os desejos estimulados pelos crescentes apelos 
de consumo e as possibilidades de realizá-los, a necessidade de situar-se frente à 
enxurrada de informações veiculadas pelos meios de comunicação ; a necessidade de 
encontrar espaços de vivência e diversão num meio urbano modemizado mas ainda 
pobre de opções e segregacionista, adverso aos jovens com baixo poder aquisitivo; ea 
necessidade de elaborar a experiência da crise, com as dificuldades de articular 


perspectivas de futuro para si próprios e para a sociedade. 


Buscando lidar com essas questões, alguns jovens vão construir um estilo próprio, com 
espaços específicos de diversão e atuação, elegendo e criando seus próprios bens 
culturais, sua música, sua roupa, buscando escapar da mediocridade, do tédio da 


massificação e da própria imposição da indústria da moda. 


Há de se esclarecer que entre o desejo de construção de um estilo próprio e os 
imperativos da mídia, da moda, da massificação, há uma mediação, onde se constata tanto uma 
incorporação de elementos massivos nesta “cultura” que se pretende peculiar, quanto se verifica o 
contrário. Ao detectar novas possibilidades entre estes segmentos, a indústria cultural, de moda, os 
meios de comunicação de massa acabam por incorporá-las, tal qual vem ocorrendo com o funk. 
Neste caso, “os grupos ligados ao funk deixaram de ser apenas produtores e consumidores de bailes 
para se transformarem em produtores e consumidores de uma nova e mais ampla rede de produção 
e comercialização, configurando o que apropriadamente se poderia chamar de uma invenção de 


mercado” (SOUTO, 1997) que, como podemos ver, se estende para muito além do baile. 


A territorialidade observada entre os funkeiros, apesar de objetivada nos bailes, estende- 
se às ruas e é apreendida socialmente como simples sinônimo de violência, desconhecendo-se suas 


hierarquias internas e, mesmo, a lógica desta sua “objetivação” nos diferentes espaços. 


Antes de proceder à analise acerca desta questão, vale lembrar a importância que o funk 
possui para a juventude urbana pobre: soa como uma espécie de hino deste segmento, tornando os 
jovens pobres produtores e consumidores de um estilo próprio de vida, fortalecendo sua auto-estima 
e, malgrado o que se defenda em contrário, contribuindo para sua integração social, para a dilatação 
de seus circuitos de sociabilidade. (SOUTO, 1997) 


As galeras funks são compostas por jovens que frequentam juntos os bailes e, 
geralmente, são formadas a partir de relações de vizinhança. Aqui, fica explícita a referência à lógica 
do pedaço. Cada galera, assim, ao dirigir-se aos bailes, leva consigo seus símbolos, códigos, 


valores, logo, seu “pedaço”, podendo reconstruí-lo em outros espaços, como o dos bailes, das ruas e 


das praias da cidade, vistos como passíveis de territorialização. Segundo SOUTO (1997) 


“Rivalidade e uso da violência física incorporam-se às práticas e representações das 
galera, explicitando uma oposição entre nós (os amigos) e eles (os inimigos, os 
“alemães”. De acordo com Ribeiro (1996) tais rivalidades se atualizam « como um ritual 
de poder, onde ser bom de briga, leal ao grupo e capaz de consumir certos ícones- tênis, 


bermudão, blusões, cordões, anéis, rádio-gravadores- são referências básicas ». 


Há de se ressaltar que, quando falamos do confronto entre nós e eles, não se encontra 
subjacente a este dualismo qualquer oposição entre classes distintas, mas sim dintraclasse, onde 
jovens de favelas, conjuntos habitacionais e bairros pobres tentam “resolver”, nos bailes, rixas antigas 
entre bairros, “prejuízos” ocorridos em razão da atuação de outra galera, ou, em algumas instâncias, 


o “desdobramento da reorganização do poder paralelo em suas comunidades”. (CECCHETTO, 1997) 


O lúdico e o violento - elementos visíveis nos confrontos-, são, segundo CECCHETTO 
(1997), resultantes “daquilo que, no discurso dos integrantes das galeras, é associado a uma 
rivalidade com grupos que moram em áreas adjacentes, considerados, de modo recíproco, inimigos 


potenciais”. 


Os confrontos e, ao mesmo tempo, as disputas territoriais estabelecidas entre as galeras 
não só surgem da necessidade de afirmação da identidade grupal e de “levantar o nome da 
comunidade”, como são incentivadas pelos próprios organizadores dos bailes, inclusive através da 


promoção de concursos e do estabelecimento de prêmios. 


A territorialização presente no “mundo funk carioca” (VIANNA, 1988) pode ser 
exemplificada pela forma como o binômio espaço e tempo são articulados para o confronto entre as 
galeras. Em alguns bailes - sobretudo nos chamados “bailes de corredor”-, há uma clara divisão 
territorial entre os grupos, de modo que as rivalidades, a todo momento, são explicitadas, seja na 
forma de ícones de consumo, seja via gritos da galera (de guerra), que servem para afirmar a 
identidade. “Nos gritos, o que conta é dar visibilidade aos territórios, ou seja, favelas, bairros e 
conjuntos habitacionais de onde vêm as galeras”. (CECCHETTO, 1997: 109) O grito da galera pode, 
além de exaltar o nome da comunidade, referir-se ao “comando”? ao qual ela está sujeita e também 
servir para desqualificar as galeras inimigas/adversárias. Há, ainda, nos bailes, as cnamadas “áreas 


neutras” (bares, acessos), onde não se permite o conflito. 





2 O fato dos jovens fazerem referência aos comandos, não significa, necessariamente, um 


envolvimento com o tráfico ou com outras atividades ilícitas, tampouco que a rivalidade entre as 
galeras decorra do fato de suas comunidades estarem em áreas territorializadas por comandos 
distintos. Até porque, no Rio de Janeiro, como bem assinalou Souza (1995) as territorialidades do 
tráfico de drogas, por serem pulverizadas, dispersas, acabam organizando-se em redes, em territórios 


descontínuos: a ferritorialidade de cada facção ou organização do tráfico de drogas é assim uma 
rede complexa, unindo nós irmanados pelo pertencimento a um mesmo comando. 


lWl- A força dos símbolos nos espaços de consumo: um olhar especial sobre as 
territorialidades surgidas nos shopping centers. 


Embora muitos autores tenham se referido à importância dos símbolos na constituição de 
territórios, não encontramos muitas referências em relação à sua manifestação em espaços onde o 
mundo das mercadorias e seus princípios de estruturação são centrais e, principalmente, onde os 
bens materiais são utilizados essencialmente como comunicadores e as mercadorias transfiguradas 


em signos, a exemplo do que ocorre nos shopping centers. 


A sedução proporcionada por determinadas mercadorias ( não por elas, em si, mas pelo 
que podem representar) aos indivíduos acaba por enquadrá-los a modelos abstratos, fazendo-os 
“renunciarfem] assim a toda a diferença real e a toda a singularidade, a qual só pode ocorrer na 
relação concreta e conflitual com os outros e com o mundo. Taléomilagre eo trágico da 
diferenciação”. (BAUDRILLARD, 1995) 


As diferenças reais” entre os homens são abolidas em favor das diferenças 
industrialmente produzidas, tornando-os homogêneos, assim como os produtos, levando a um 
movimento paradoxal: “Também agora é sobre a perda das diferenças que se funda o culto da 
diferença” (BAUDRILLARD, 1995) Estas diferenças, contudo, precisam ser reconhecidas e 
legitimadas socialmente, e isto se dá pela /uta e competição existentes entre os grupos, classes e 
frações para impor seus gostos e/ou, por outro lado, para manter certo nível de distanciamento em 
relação aos demais. O poder, neste sentido, é um dos elementos centrais desta relação, só que, de 
certo modo, é referenciado por aspectos simbólicos, estes sim capazes de promover a distinção 
essencial entre os sujeitos sociais. E mesmo ele (o poder) é muito mais simbólico” que material, 


objetivo, mas nem por isto menos eficaz. 


Percorrendo os corredores dos shopping centers”, seja num mesmo dia e horário, ou em 
dias e horários diferenciados, percebemos que territórios são construídos e desconstruídos em 
função da apropriação simbólico-cultural de determinados espaços por determinados grupos e/ou 
“tribos”, o que confirma os argumentos de HAESBAERT (1995) ao sugerir que “nem toda fronteira de 


apropriação coincide com e/ou proporciona uma fronteira política concreta”, 





ç Segundo o autor, estas diferenças seriam de nascimento, de sangue, de religião, que não eram 
diferenças de modas, e sim referiam-se ao essencial. (BAUDRILLARD, 1995 ) 


* Poderíamos, reportando-nos a BOURDIEU, dizer que para descobrir e reconhecer o PODER 
SIMBÓLICO “ é necessário descobri-lo onde ele se deixa ver menos, onde ele é mais completamente 
ignorado, portanto, reconhecido: o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode 
ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo 
que o exercem.[...; Os símbolos são os instrumentos por excelência da 'integração social": [...] O 
poder simbólico, poder subordinado, é uma forma transformada, quer dizer, irreconhecível, 
transfigurada e legitimada, das outras formas de poder: [...] é capaz de produzir efeitos reais sem 
dispêndio aparente de energia. (BOURDIEU, 1989) 

º Realizamos nossa pesquisa de campo, entre 1998 e 2002, em dois shopping centers cariocas- o 
Barra Shopping, situado na Barra da Tijuca- e o West Shopping, situado em Campo Grande. 


Assim é que o West Shopping, principalmente em horários que coincidem com a 
mudança de tumos nas escolas das redondezas, é tornado território dos estudantes, que 
transformam seus corredores em palco de “zoação”, de paquera e, em grande medida, de dissensos 
com a segurança do empreendimento que, além de observá-los atentamente, chega, em algumas 
ocasiões, a interditar sua entrada. Já nos finais de semana, o shopping torna-se programa para 
todos e assume um cariz mais familiar. Enquanto as famílias de classe média ocupam os cinemas e 
demais áreas de lazer (principalmente o parque infantil), as famílias mais pobres contentam-se em 
circular pelos corredores ou sentar-se na praça de alimentação, onde o grande programa é lanchar no 


Mcdonald's. 


No Barra Shopping, a demarcação de territórios se dá de uma maneira mais complexa, 
expressando com maior clareza, como nos diria HAESBAERT (1998), que o domínio ou controle 
político do espaço (sua dimensão predominantemente material) existe em associação à sua 
apropriação simbólica (sua dimensão imaterial). As barreiras que emergem entre os diferentes 
grupos de frequentadores que circulam em seu interior (e nelas veríamos a dimensão material do 
processo), nem sempre passíveis de depreensão tão imediata - não existem enquanto muro, parede 
ou cordão de isolamento-, mas nem por isto são menos poderosas e dominadoras. Isto é 
especialmente verdadeiro quando constatamos que, diante da impossibilidade de estabelecimento de 
fronteiras objetivas naquele espaço, outras estratégias são utilizadas por determinados grupos 
(principalmente os administradores e lojistas) para impor, via discriminação espacial, relações 


dissimétricas e, ao mesmo tempo, definir a “parte do latifúndio” que cabe a cada segmento. 


Observando toda a dimensão espacial do referido shopping, é fácil identificarmos 
algumas destas “barreiras invisíveis”, que acabam restringindo a ação de segmentos específicos, 
sobretudo os mais pobres, a determinadas áreas que se voltam para um “segmento mais qualificado” 
— leia-se mais afortunado. As estratégias de que se utilizam para estabelecer e comunicar estes 
limites são bem compreendidas por grande parte dos frequentadores, o que pode ser confirmado se 
tomarmos por base o percentual de informantes que disseram perceber a existência de espaços 
restritivos no interior do shopping - 77%, número bastante superior aquele obtido entre os 


entrevistados no West Shopping, onde apenas 45% deram resposta semelhante. 


A nosso ver, a principal razão para tal discrepância resulta da maior homogeneidade que 
caracteriza tanto o espaço físico quanto os frequentadores do West Shopping, em contraposição ao 
que é observado no Barra Shopping, que prima por ser um shopping que não só congrega lojas e 
grifes para todos os gostos e bolsos- além de uma enorme variedade de serviços-, quanto atrai 
consumidores cuja marca é também a heterogeneidade (de origem de classe, de procedência, nível 
cultural, etc). Talvez por isto seja mais fácil para os entrevistados no Barra Shopping perceberem que 
barreiras existem e, de modo geral, tanto podem ser objetivadas nos valores das mercadorias 
expostas e dos serviços prestados, quanto podem se referir ao estilo, à marca ou a outros elementos 


simbólicos. Alguns depoimentos ilustram este processo: 


“Aqui no shopping não existe nenhuma lei que impeça este ou aquele grupo de entrar... 
Mas se você tem cara de pobre, com certeza não será bem recebido numa joalheria, por 
exemplo”, tampouco vai se atrever a circular lá pela expansão, onde tem algumas coisas 
que já dizem que lá não é lugar de pobre. Basta ver as marcas que estão lá e também 


os serviços: só tem coisa pra madame. Entrevistado no Barra Shopping. 


“Acho que aqui, se eles pudessem, não deixariam o pobre entrar. Se ele entra é de 
teimoso e porque não tem uma placa que diga: é proibido. Mas o que a gente vê é um 
enorme preconceito com as pessoas de menor renda. Aí elas vêm e ficam circulando só 
ali, perto das Americanas e da C&A.. Lá fica aquele tumulto, enquanto o resto do 


shopping fica sempre vazio.” Entrevistado no Barra Shopping. 


“Aqui no shopping é como em qualquer lugar da cidade. Há determinados espaços que 
não têm uma placa dizendo pra você não entrar, mas você não entra porque sente 
vergonha, porque tem “se mancol, sabe que não dá pra você. Você pode até ser cara- 
de-pau, mas sabe que se entrar pode ser olhado com maus olhos. Eu prefiro não 


arriscar.” Entrevistado no West Shopping 


“É muito simples: aqui no shopping, entrar ou não em determinado lugar depende de 
você ter ou não dinheiro. É assim... É a sociedade de consumo”... Entrevistado no West 


Shopping 


Como podemos depreender dos depoimentos, há, efetivamente, elementos que limitam o 
raio de ação de determinados segmentos, sendo que, pelos discursos acima, não é difícil 
percebermos que seus maiores alvos são os segmentos populares. Estratégias as mais diversas 
são empreendidas neste sentido, tornando-se eficientes para “colocar o pobre em seu devido lugar”, 


conforme também nos sugeriu um outro entrevistado. 


Devemos ter clareza de que os mecanismos utilizados pelos administradores e lojistas 
com o intuito de, por um lado, reduzir o raio de ação dos segmentos pobres a determinadas áreas do 
shopping e, por outro, de qualificar os fregúentadores de outras acabam por produzir territórios à 
medida que são comunicadas e aceitas por diferentes sujeitos sociais, pois, como nos diria 
RAFFESTIN (1993), “os limites, por si só, não são capazes de garantir a vigência de um território”; 


tampouco de estabelecer qualquer tipo de identidade territorial. 


O fato de não haver, como alguns de nossos entrevistados afirmaram, placas indicando 
interdição de dada área aos pobres é porque, objetivamente, ela não existe, já que tal atitude não só 
soaria como um preconceito explícito quanto, a nosso ver, estaria infringindo um dos preceitos 
básicos do mercado, que é o de mostrar-se acessível e aberto a todos os segmentos e classes 
sociais, transmutados em consumidores. Contudo, este mesmo mercado que quer envolver a todos 
tem necessidade de abarcar seletivamente os diferentes consumidores, criando e recriando 


estratégias capazes de seduzi-los também distintamente, pois disto depende sua própria reprodução. 


Neste processo de sedução, as vitrines” e as marcas têm um papel fundamental, à 
medida que, ao se referirem a determinadas mercadorias-signos, elas, outrossim, comunicam códigos 
e símbolos, agregam ou constrangem os indivíduos, interpõem barreiras, estabelecem limites para o 


acesso, como nos foi apresentado por muitos dos entrevistados. 


BAUDRILLARD (1995), imputa às vitrines um sentido novo - qual seja, de espaço a partir 
do qual, mais que relação de contemplação entre consumidores e objetos, relações sociais são 


estabelecidas. Segundo o autor: 


A vítrina, todas as vitrinas, que constituem, com a publicidade, o foco de convecção das 
nossas práticas urbanas consumidoras, são por excelência o lugar da “operação- 
consenso”, da comunicação e da permuta de valores através da qual toda uma 
sociedade se toma homogênea por meio de incessante aculturação quotidiana à lógica, 
silenciosa e espectacular, da moda. O espaço específico que é a montra, nem interior 
nem exterior, nem privado, nem público, que é já a rua mantendo, no entanto, por detrás 
da transparência do vidro o estatuto opaco e a distância da mercadoria, semelhante 
espaço específico constitui também o lugar de uma relação social específica. O 
“travelling” das vitrinas, a sua magia calculada que se revela sempre ao mesmo tempo 
como frustração, a valsa-hesitação dos “shopping” surge como a dança canaca de 
exaltação dos bens antes da permuta. Os objectos e os produtos apresentam-se numa 
encenação gloriosa e numa ostentação sacralizante (não se trata simplesmente de 
informar: o que também não acontece na publicidade- trata-se, sim, na opinião de G. 
Lagneu, de um fazer-valer). O dom simbólico que mimam os objectos encenados, e 
permuta simbólica e silenciosa entre o objecto oferecido e o olhar, convida 
evidentemente à permuta real e económica, no interior do armazém. Mas, à força; de 
qualquer maneira, a comunicação que se estabelece ao nível da vitrina não é tanto a dos 
indivíduos com os objectos quanto a comunicação generalizada de todos os indivíduos 
entre si, não por meio da contemplação dos próprios objectos, através da leitura e do 
reconhecimento, nos mesmos objectos do sistema de signos e do código de valores. Eis 
a aculturação e a iniciação que tem lugar a cada instante em todas as ruas, em todos os 
muros, nos corredores do metro, nos anúncios publicitários e nos letreiros luminosos. As 
vítrinas escondem assim o processo social do valor: constituem para todos um teste de 
adaptação contínua, um teste de projecção dirigida e de integração. Os Grandes 
Armazéns constituem uma espécie de clímax do processo “a colectividade Durkheim, em 
as Formas Elementares da Vida Religiosa) reforça a coesão, como nas festas e nos 
espetáculos”. (BAUDRILLARD, 1995) Grifos nossos. 





SÉ importante dizer que, na sociedade de consumo, o próprio corpo é transmutado em vitrine, à 
medida que é tornado instrumento de exibição de marcas, além de “objeto estético”- daí toda ênfase 
que se dá à correspondência a determinado padrão de beleza, à busca da eterna juventude. 


Com estas reflexões, BAUDRILLARD oferece-nos subsídios à reflexão sobre a 
importância daquelas enquanto elemento ao mesmo tempo material e simbólico na definição de 
territórios nestes espaços marcados pelo consumo. Olhando as vitrines, as pessoas não só 
observam o produto que nele está sendo exibido, como também acabam por ver-se nelas refletidas, o 
que lhes pode dar a medida exata de sua adequação ou não ao estilo ali veiculado e demonstrar sua 
(incapacidade de absorver os significados que subjazem a cada um dos produtos apresentados. 
Além disto, transpor os limites da vitrine e adentrar a loja significa dobrar-se a um processo de 
aculturação e, em razão disto, estabelecer uma identificação com outros que passaram por 
movimento semelhante. O discurso da gerente de uma famosa e elitista loja do Barra Shopping leva- 


nos a compreender este poder detido pelas vitrines: 


A gente nem precisa colocar preço nas mercadorias para afastar a clientela que não 
pode comprar. A forma como nossa vitrine é arrumada, o estilo de nossas roupas e a 
postura dos nossos vendedores já são suficientes para expressar o tipo de público que 
se quer dentro da loja e com isto, afastar os indesejáveis. Quem entra aqui não precisa 
saber o preço antes de entrar, porque dinheiro não é problema. Entra porque se 
identifica com a loja e, mais que isso, porque quer ser identificado pelos outros como 


uma pessoa de gosto refinado . (Gerente de loja de vestuário feminino) 


Como podemos ver, o poder aquisitivo é determinante para a criação destes “territórios 
da elite”, mas não se apresenta como exclusivo. O valor simbólico presente em cada mercadoria 
exposta (que, em muitos casos, é transfigurado em valor econômico, puxando para cima o seu 


preço), nem sempre decifrado por todos, revela-se como crucial. 


Diferentemente do que ocorre em lojas com baixo ou médio padrão de seletividade de 
sua clientela, as lojas mais sofisticadas, que primam pela exclusividade”, não permitem que suas 
vendedoras usem o próprio corpo como vitrines vivas dos produtos que comercializam, já que isto 
não só pode ser visto pela seleta clientela que pretende alcançar como uma afronta, quanto pode ferir 
o preceito da exclusividade. Daí o uso do uniforme ser considerado a melhor alternativa, pois ele 


serve à distinção e à colocação do funcionário no seu devido lugar, conforme mencionado por uma 





” Sobre esta questão, vale dizer que a exclusividade que apregoam é apenas relativa, o que pode ser 
comprovado pelo depoimento abaixo: 

“Não há como garantir à cliente que determinado modelo de vestido tenha sido confeccionado em 
apenas um único exemplar e somente para ela. Isso é coisa das grandes maisons de costura. Ela 
sabe que outras mulheres (ainda que poucas) também usarão o mesmo vestido que elas. Temos a 
preocupação, contudo, de conhecer a ocasião em que será usado e informar às outras lojas que 
alguém já comprou o tal vestido para ser usado em tal evento, de modo que não haja a menor 
possibilidade de duas pessoas ficarem constrangidas numa festa porque estão usando o mesmo 
modelo, da mesma grife... Mas parece que há uma tendência de se mudar isso. Algumas de nossas 
clientes já não ficariam tão constrangidas numa situação como essa, porque acham que vestir o 
mesmo que uma outra pessoa veste, desde que do seu mesmo nível social e do seu círculo de 
relações, já é uma forma de reafirmar uma situação de classe e demonstrar a afinidade com os 
símbolos que identificam esta classe.” (Gerente de uma loja do Barra Shopping) 


das gerentes entrevistados. 


Por meio da afirmação dessa diferença entre clientela e funcionários, afirma-se a 
identidade social de cada um deles, sendo o espaço da loja seu principal /ócus de mediação. 
Pertencer e identificar-se com este espaço e, ao mesmo tempo, percebê-lo enquanto seu requer a 
decifração de alguns símbolos, o que nem todos estão aptos a fazer. Nós mesmas fomos submetidas 


pela gerente de uma loja do Barra Shopping a um teste neste sentido, e fomos reprovadas. 
Gerente: Você está vendo esse sapato? Quanto você daria nele? 
Eu: Não mais que R$ 50,00. Mas quanto ele custa? 


Gerente: Setecentos. Pra você ver que ele custa muito mais do que aparentemente 
vale... Mas para nossas clientes, não é só o fato de poderem pagar por ele que faz com 
que comprem um sapato caro desse jeito. É mais do que isso... Só entrar na loja, medir 
o calçado, mirarem-se numa minoria que, como elas, também compra, sentirem a 
exclusividade do espaço e do nosso atendimento, já vale muito pra elas, e tudo isso tá 
embutido no preço das mercadorias. Aqui, elas sentem a loja como delas. Por isso, a 
gente só falta estender tapete vermelho, já que mimo a gente já dá bastante. É muito 
diferente, por exemplo, dela entrar numa loja e observar que a vendedora tá usando o 
mesmo sapato ou a mesma roupa que vai ser vendida. Nossas clientes não admitem 
isso. Não querem que vendedoras, sob nenhuma hipótese, vistam o mesmo que elas 


vestiriam, nem que seja só para exibir o produto. 


A marca, tal qual a vitrine, acaba, outrossim, por servir ao processo de distinção social e 
delimitação territorial. Mesmo sendo produzida em ambiente privado (sua criação, registro, 
administração e formas de comunicação são gerenciados/monopolizados por técnicos da área), ela 
se toma, paulatinamente, de “domínio público”, sendo reconhecida em seu peso e “significado” não 
somente pelos que a portam, mas, outrossim, pelos que a ela não tem acesso. A marca transfigura- 
se, desta forma, em lugar de identificação, mesmo não possuindo, em essência, ideais societários. 
Tornada mito, tendo na propaganda seu principal suporte, ela é recebida pelos sujeitos sociais como 
mais um elemento, nem verdadeiro, nem irreal, a organizar o mundo, naturalizando/escamoteando 


outras contradições. Referindo-se ao mito, afirma BARTHES (1957): 


[Ele] não nega as coisas, sua função é pelo contrário falar nelas; simplesmente 
puriífica-as, inocenta-as, funda-as em natureza e eternidade, fomece-lhes uma clareza 
que não é aquela da constatação. [...] Abole a complexidade dos atos humanos, dá- 
lhes a simplicidade das essências, suprime toda a dialétical...] as coisas parecem 


significar por si só. [...] A meta dos mitos é imobilizar o mundo. 


Analisando o papel detido, na contemporaneidade, pelas marcas, FONTENELLE (2002) 


refere-se à transmutação pela qual elas passam até imbuírem-se de um fetiche”, sendo associadas a 


um estilo de vida, identificando determinados grupos ou segmentos sociais: 


Num dado momento, a marca usa elementos da realidade social para construir a sua 
imagem; em um outro, é essa própria realidade social! que se refere à marca para 
definir a si mesma. Nesse sentido, a realidade se « desmaterializa, se irrealiza »- para 
usar termos tão caros a Jean BAUDRILLARD- porque, «aparentemente», só passa a ter 
existência concreta ao estar referida por essas marcas.[...] Desse ponto de vista, a 
marca parece perverter o próprio fetiche- uma espécie de «fetichização do fetiche » : as 
pessoas deixam de se referir às coisas e passam a se referir às imagens sobre as quais 


essas próprias coisas se constroem. 


Referindo-se ao McDonald's, a autora afirma que seu nome é tão forte que, em grande 
medida, o próprio estilo de vida norte-americano está a ele relacionado. Do mesmo modo, em nossa 
cidade, algumas marcas acabam tornando-se capazes de identificar e classificar as pessoas, bem 
como delimitar fronteiras entre elas. E isto não é privilégio só das marcas: além delas, a 


correspondência a um estilo e/ou a um padrão de consumo atuam no mesmo sentido. 


A classificação daí decorrente e, ao mesmo tempo, a identidade territorial aí criada, 
servem à demonstração da importância do elemento estético na organização e distinção entre os 
agrupamentos sociais. MAFFESOLI (1987) apresenta-nos, com sua discussão sobre o neotribalismo, 


uma visão mais clara deste processo. Segundo o autor, 


De fato, ao contrário da estabilidade induzida pelo tribalismo clássico, o neotribalismo é 
caracterizado pela fluidez, pelos ajuntamentos pontuais e pela dispersão. E é assim que 
podemos descrever o espetáculo da rua nas megalópoles modemas. O adepto do 
jogging, o punk, o look rétro, os 'gente-bem”, os animadores públicos, nos convidam a 
um incessante travelling. Através de sucessivas sedimentações constitui-se a ambiência 
estética da qual falamos. E é no seio de uma tal ambiência que, pontualmente, podem 
ocorrer essas “condensações instantâneas 7...J, tão frágeis, mas que, no seu momento, 
são objeto de forte envolvimento emocional. É este aspecto segiencial que permite 


falar de ultrapassagem do princípio de individuação. [...] 





ê No atual estágio do capitalismo, o fetichismo da mercadoria teria se desdobrado em “fetichismo das 
imagens”, sendo este o seu estágio mais avançado, logo mais radical. Segundo FONTENELLE, 
enquanto no primeiro “a problemática central visa apreender a perversão das relações humanas que 
passaram, num sistema de produção social mercaniilizada, a ocorrer através de relações entre 
coisas”, [| no outro] “as próprias coisas- no caso, os produtos- que se referem as marcas para ganhar 
identidade própria. Ou seja, não basta tomar refrigerante, tem que ser Coca-Cola; não basta fumar 
cigarro, tem que ser Marlboro; não basta comer hambúrguer, tem que ser McDonald's. É como se 
imaginássemos, hoje um hambúrguer convencendo de que ele é o melhor hambúrguer. 
(FONTENELLE, 2002). 


Nunca será demais insistir: a autenticidade dramática do social corresponde a trágica 
superficialidade da socialidade. Já demonstrei, a propósito da vida quotidiana, como a 
profundidade pode ocultar-se na superfície das coisas. Daí a importância da aparência. 
Não se trata de abordá-la enquanto tal, mas apenas indicar, rapidamente, que ela é vetor 
de agregação. No sentido indicado acima, a estética é um meio de experimentar, de 
sentir em comum e é também, um meio de reconhecer-se. Parva esthetica? Em todo 
caso, os matizes da vestimenta, os cabelos multicoloridos e outras manifestações punk, 
servem de cimento. A teatralidade instaura e reafirma a comunidade. O culto do corpo, 
os jogos de aparência, só valem porque se inscrevem numa cena ampla onde cada um 


é ao mesmo tempo, ator e espectador 


As considerações do autor ajudam-nos a compreender um aparente paradoxo presente 
no discurso de nossos entrevistados: embora 74% dos abordados no Barra Shopping e 66% 
daqueles inquiridos no West vejam como traço característico da população que frequenta os referidos 
empreendimentos a sua heterogeneidade e distanciamento - o que, para a maioria, implica numa 
quase ausência de relacionamento entre os frequentadores (“é cada um na sua”, como disseram 
vários deles)- ainda assim conseguem reconhecer-se e reconhecer aos outros enquanto pertencentes 
a uma tribo específica. Os diferentes índios de cada tribo acabam identificando-se e aproximando-se 
através de elementos de caráter estético, conforme sugerira MAFFESOLI (1986). Assim, no West 
Shopping, por exemplo, as principais tribos são formadas por “estudantes” (com suas várias 
subdivisões), “os que tem o rei na barriga”, o pessoal família”, etc. No Barra Shopping, por sua vez, 
temos os “bacanas”, os “suburbanos”, as “patricinhas e mauricinhos”; os “Yyellows”, etc. Mais uma vez, 
socorremo-nos de MAFFESOLI (1987): 


Essa ligação não tem a rigidez dos modos de organização que conhecemos. Remete, 
antes, a uma ambiência, a um estado de espírito, manifesta-se, de preferência, através 
dos estilos de vida que vão privilegiar a aparência e a forma [...] desse ponto de vista é 
chocante observar que os ritos de massa contemporâneos resultam dos microgrupos 
que, por uma lado, são bem diferenciados, e por outro, formam um conjunto um tanto 


confuso; o que nos remete à metáfora orgiástica e à superação da identidade individual. 


£..] É preciso lembrar ainda que esse ritual permite, por um lado, viver uma forma de 
comunhão eufemizada, e, como indica G. Dores, “abolir todo intervalo entre o eue os 
outros, construir um amálgama único”. Ao mesmo tempo, tal amontoado apresenta sutis 
diferenciações, e as preferências quanto às roupas, ou quanto aos hábitos sexuais, aos 
esportes, aos bandos,e aos próprios lugares não deixam de dividir o território, recriando, 


assim, um conjunto comunitário com funções diversificadas e complementares. 


O habitus, sobre o qual falara BOURDIEU (1983) toma-se, também, um elemento 
definidor de territorialidades. Conformando e orientando a ação dos homens, mas sendo fruto das 


relações que estes estabelecem objetivamente entre si, o habitus reproduz estas mesmas relações 


objetivas que o criaram. 


O habitus é, concomitantemente, social e individual, não se referindo, tão somente, a 
um grupo ou classe, mas também ao indivíduo, já que é por ele internalizado. Ele não opera, 
exclusivamente, na dimensão da cognoscibilidade cotidiana. Na verdade, ele se manifesta no corpo: 


tamanho, postura, formas de andar, sentar, comer, falar, gestos, “na porção de espaço e tempo social 





que o indivíduo se sente no direito de reivindicar”, etc, deixando clara a corporificação do gosto de 
classe. (FEATHERSTONE, 1995) O autor clarifica melhor estas colocações: 


Se nos voltarmos para o habitus da nova pequena burguesia, é inegável que, enquanto 
o burguês tem um sentimento de bem-estar e segurança em relação a seu corpo, o 
pequeno-burguês sente-se inquieto com seu corpo, observando-se e corrigindo-se 
constantemente. Daí a atração das técnicas de manutenção do corpo, os novos 
esportes e exercícios califomianos, os cosméticos, a comida saudável, que tratam o 


corpo como um signo para os outros, e não como um instrumento. 


Esta corporificação do habitus é de suma importância à discussão que vimos 
empreendendo. No contexto metropolitano, onde se constata uma diversidade enorme de atores e 
grupos sociais, a forma como, através do corpo, estes sujeitos colocam-se diante do mundo pode 
levar à apropriação de certas áreas por alguns deles e à consequente exclusão ou afastamento por 
parte de outros. Bons exemplos disto podemos extrair da atuação dos “bad boys”, lutadores de jiu- 
jitsu, que, com sua postura, forma física, etc, constrangem grupos rivais a deslocarem-se por 
determinados espaços. Nos shopping centers, por sua vez, isto também é bastante visível, posto 
que, segundo muitos dos depoimentos que nos foram conferidos, é através das marcas impressas no 
corpo que, no interior do empreendimento, as pessoas são classificadas, resultando em movimentos 
de atração ou repulsa - por parte de vendedores, lojistas, demais frequentadores- e, mesmo, em 


situações de constrangimento e desconfiança: 


“Na hora que você me abordou, ali na frente do salão [Salão Edson Freitas, o mesmo 
que fazia a transformação, no programa da Xuxa] eu levei um susto. Eu tô cansado de 
sofrer discriminação aqui no shopping, e em muitos outros lugares, só porque sou 
homossexual assumido- inclusive, como você vê, uso roupa de mulher- e, além disso, 
sou negro e pobre. Garanto que se fosse a Rogéria ou a Roberta Close, teria um outro 


tipo de tratamento.” Entrevistado no West Shopping. 


“Eu entrei uma vez numa joalheria aqui no shopping e estava olhando uma pulseira. Eu 
já vinha namorando aquela pulseira há muito tempo e já tinha juntado o dinheiro para 
comprar. Aí uma vendedora se aproximou e perguntou se eu desejava alguma coisa. 
Pedi para ver a tal pulseira e ela, sem mais nem menos, me apresentou uma outra, que 
eu não havia pedido, mas que era muito mais barata. Acho que sei porque ela fez 


” 


isso... Prefiro nem comentar...” Entrevistado no West Shopping. 


“Aqui no shopping a gente lança um olhar especial para pessoas que têm algumas 
características. Foi assim que descobrimos que uma senhora que, todos os dias,na hora 
do almoço, entrava no shopping com uma bolsa grande de papel era ambulante, 
vendedora de comida. Isso nos deu a maior dor de cabeça, porque ela deu queixa na 
delegacia de mulheres alegando constrangimento por parte de nossa segurança. Por 
isto é que, mesmo quando achamos que alguém é suspeito ou merece um olhar 
especial- como, por exemplo, dois homens circulando de moto pelo estacionamento, 
crianças desacompanhadas, etc.- temos cuidado ao abordar.” Chefe da Segurança do 


Barra Shopping. 


A territorialização de uma dada área pode, assim, ser compreendida como uma prática 
social e, por assim ser, “produto da relação dialética entre uma situação e um habitus, isto é o 
habitus enquanto um sistema de disposições duráveis é matriz de percepção, de apreciação e de 
ação, que se realiza em determinadas condições sociais” (ORTIZ, 1983) (Grifos nossos) e, 
obviamente, em determinados campos específicos. BOURDIEU (apud ORTIZ, 1983) chama de 
campo “o locus onde se trava uma luta concorrencia! entre os atores em tomo de interesses 
específicos que caracterizam a área em questão” Destarte, o campo é um espaço onde se 


apresentam relações de poder, 


o que implica afirmar que ele se estrutura a partir da distribuição desigual de um 
quantum social que determina a posição que um agente específico ocupa em seu seio. 
Bourdieu denomina esse quantum de capital social” A estrutura do campo pode ser 
apreendida tomando-se como referência dois pólos opostos : o dos dominantes e o dos 
dominados. Os agentes que ocupam o primeiro pólo são justamente aqueles que 
possuem o máximo de capital social; em contrapartida, aqueles que se situam no pólo 
dominado se definem pela ausência ou pela raridade do capital social específico que 


determina o espaço em questão. 


Assim é que, em ciência, o capital social estará referido à autoridade científica; na alta 
costura, decorrerá do carisma do costureiro-artista; e, se pensarmos em campos marcados pelo 
consumo (seja efetivo ou simbólico), poderíamos apostar na fidelidade a determinada “marca” (e todo 
o significado que congrega), bem como na adequação a um determinado padrão de expressão 
através do corpo, como alguns dos elementos a formar o capital social. Aqueles que se situam na 
posição de dominantes de tudo fazem para manter intacto o capital acumulado e, para tal, utilizam-se 
de 


“uma série de instituições e mecanismos que assegurem seu estatuto de dominação. 
Por exemplo, no momento de novos lançamentos no interior de um campo, celebram-se 
certos rituais junto a essas instituições (universidades, grandes galerias artísticas, casas 
de moda) que tendem a 'canonizar' ou refutar o produto lançado no mercado- um livro 


científico, um quadro, uma nova moda. Pode-se, desta forma, instituir um processo de 


legitimação dos bens simbólicos, assim como estabelecer um sistema de filtragem que 


determine aqueles que devem ou não ascender na hierarquia cultural. (ORTIZ, 1983) 


Nos shopping centers, a estética, os padrões de consumo, bem como o modelo de 
comportamento difundidos em seu interior, voltam-se, em sua maioria, a um público “qualificado” -ou 
o pólo dominante (ORTIZ, 1983)- como vários depoimentos, tanto de lojistas e vendedores, quanto de 
administradores, seguranças e, mesmo, consumidores expressaram. Apesar disto, não são capazes, 
por outro lado, de impedir que a heterodoxia se manifeste, ou seja, que por meio de “estratégias de 
subversão”, o pólo dominado (e, neste caso, poderíamos traduzi-los como segmentos mais pobres) 
expresse seu inconformismo, desacreditando “os detentores reais de um capital legítimo” (ORTIZ, 
1983) e também seja capaz de estabelecer práticas territoriais. | Isto, em outros termos, significa 
dizer que os segmentos mais pobres negociam sua marca no contexto dos shopping centers à 
medida que, ao se apropriarem daquele espaço, deixam clara uma resistência aos processos de 
exclusão a que são submetidos cotidianamente. PAOLI e ALMEIDA (1996) apresentam elementos 


para a compreensão deste processo: 


A cidade se torna um patchwork de territorialidades recolocadas e móveis, cujas 
fronteiras fluidas geram espaços de negociação que visam reverter os limites estreitos da 
ordenação racional dominante da cidade: um modo de negociar a modemidade 
excludente, pauperizadora e violenta com a qual, em princípio, essa população tem 


pouco a ganhar. 


Para exemplificar, poderíamos sugerir que a apropriação pelos segmentos pobres de 
determinadas áreas (que, para os segmentos mais abastados, não raras vezes é tratada como 
invasão ou intrusão), ou sua frequência maciça em determinados dias (como finais de semana), 
acaba por levar os demais segmentos a recuarem do desejo de também percorrerem os corredores 
dos shopping nos mesmos horários. [Embora apresentando uma certa regularidade - o Barra 
Shopping, por exemplo, costuma ser território dos suburbanos” aos sábados e domingos», 
poderíamos, reportando-nos a SOUZA (1995), afirmar o caráter cíclico desta territorialidade, posto 
que, em outros momentos, o mesmo substrato espacial estará sendo apropriado por outros 


segmentos. 


IV- Considerações finais: 


A cidade encontra-se num contínuo pulsar, onde todos parecemos estar “de passagem”. 
Quantos territórios e de que tipos terão as cidades (em especial, as grandes cidades)? Não há como 
respondermos, até porque tantos e diversos são seus atores, seus espaços. Tantos são seus 


cruzamentos (espaciais, simbólicos, culturais). 


O debate acerca das territorialidades urbanas configura-se, ainda, num campo aberto a 


múltiplas investigações e análises por parte das várias disciplinas que compõem o elenco das 
Ciências Humanas e Sociais. Isto pode atribuir à questão uma qualidade diferenciada, 


transdisciplinar. 


Nestes novos tempos, parece-nos pouco provável que se possa abrir mão do conceito 
de território ao se analisar as relações sociais, bem como as “formações sócio-espaciais”. 
Compreender a dinâmica das sociedades contemporâneas pressupõe o reconhecimento da 
existência de inúmeros territórios- sobrepostos, contrapostos, entrepostos-, bem como a necessidade 
de desvelamento das práticas sociais que cada grupo desempenha para construir e manter seu 
« pedaço »: seria só o poder, ou haveria, efetivamente, outros atibutos/ elementos interferindo neste 


processo? 


Se partirmos do pressuposto de que é, hoje, o “espaço-mundo” recortado por múltiplos e 


entrecruzados territórios, haveria, ainda, áreas neutras, espaços abertos, não territorializados? 


Respostas a questões como estas, com certeza, não são facilmente encontradas. 
Contudo, há um caminho capaz de torná-las, ao menos, passíveis de serem vislumbradas: a 
investigação. E é nisto que tanto a Geografia, quanto outras disciplinas que, direta ou indiretamente, 


lidam com a questão devem apostar. 


Com toda certeza, as considerações que ora fizemos precisam ser melhor investigadas, 
daí nossa intenção de que sejam tratadas enquanto pistas para a compreensão das novas e 
incontáveis formas de manifestação de territorialidades na sociedade contemporânea. De qualquer 
modo, em ciência nada é definitivo, e é justamente aí que reside sua potencialidade para desvelar a 


realidade. 
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